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APRESENTAÇÃO 

O Plano Mestre constitui-se como um instrumento de Estado voltado ao planejamento e desenvolvimento 

dos Complexos Portuários que abrangem portos organizados e suas áreas de influência logística. O Plano 

Mestre representa um dos mais relevantes instrumentos de planejamento do Ministério de Portos e 

Aeroportos (MPor), ancorado em um arcabouço normativo robusto, que inclui a Lei nº 12.815, de 5 de junho 

de 2013 (Lei dos Portos), o Decreto nº 12.022, de 16 de maio de 2024, que instituiu o Planejamento Integrado 

de Transportes (PIT), e a Portaria nº 61, de 10 de junho de 2020, do então Ministério da Infraestrutura. Esse 

conjunto legal estabelece diretrizes orientadas à expansão sustentável da infraestrutura, ao aumento da 

eficiência operacional e ao fortalecimento da competitividade, garantindo que o setor portuário esteja 

devidamente preparado para exercer seu papel estratégico no desenvolvimento econômico, logístico e 

produtivo do Brasil. 

De acordo com a Portaria MInfra nº 61/2020, o Plano Mestre deve abranger o Complexo como um todo, uma 

vez que este integra, além do Porto Organizado, as instalações portuárias privadas. Essa abordagem amplia 

o escopo do planejamento, permitindo uma visão sistêmica e coordenada das infraestruturas e operações 

portuárias, promovendo sinergia entre os diversos agentes, uso racional dos recursos e otimização da 

logística regional. 

Nesse sentido, o Plano Mestre do Complexo Portuário configura-se como uma bússola estratégica para o 

desenvolvimento integrado do porto público e das instalações privadas sob sua área de influência. O 

instrumento estabelece diretrizes, metas e cenários de crescimento, articulando o planejamento portuário 

às políticas públicas de transporte, às demandas regionais e às cadeias logísticas de comércio exterior, 

assegurando que a expansão e a modernização ocorram de forma planejada, coordenada e sustentável. 

Mais do que um instrumento administrativo, o Plano Mestre representa uma visão de longo prazo e de 

Estado para o desenvolvimento do setor portuário nacional. Seu papel é garantir que o conjunto de 

infraestruturas, públicas e privadas, mantenha e amplie sua capacidade de atendimento às demandas de 

mercado, promovendo eficiência logística, integração multimodal e sustentabilidade ambiental, social e 

econômica. 

O escopo do Plano Mestre do Complexo Portuário é, portanto, estruturante e transformador. Ao projetar 

cenários de demanda e capacidade de atendimento das movimentações portuárias, abrangendo tanto o 

Porto Organizado quanto os terminais privados que integram o mesmo sistema logístico, o instrumento 

reposiciona estrategicamente o Complexo Portuário no contexto nacional e internacional. Dessa forma, 

confere clareza de direção, consistência nas decisões e coerência entre políticas públicas e investimentos 

privados, reforçando o papel do setor portuário como vetor essencial do desenvolvimento econômico e da 

integração logística do país. 
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ORIENTAÇÕES PARA A LEITURA DO PLANO MESTRE DO COMPLEXO PORTUÁRIO 

O Plano Mestre é um instrumento de planejamento de Estado voltado aos complexos portuários que 

abranjam os portos organizados, considerando as perspectivas do planejamento de transportes em nível 

estratégico, e que visa a direcionar ações e investimentos de curto, médio e longo prazos nos portos, na 

relação porto-cidade e em seus acessos, conforme estabelecido no art. 2º, inciso I da Portaria nº 61, de 10 

de junho de 2020, do então Ministério de Infraestrutura. 

Nesse contexto, o presente documento foi elaborado como piloto de uma nova metodologia desenvolvida 

pela Infra S.A. que, com o objetivo de conferir maior clareza e funcionalidade ao instrumento de 

planejamento portuário, separa o conteúdo analítico detalhado do conteúdo de síntese em dois documentos 

distintos: o Plano Mestre do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina e o Apêndice do Plano Mestre do 

Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina. 

É fundamental que o leitor compreenda, desde o início, que esses dois documentos possuem funções 

diferentes e não devem ser interpretados como partes que precisam ser lidas de forma conjunta para o 

entendimento do planejamento proposto. 

O Plano Mestre do Complexo Portuário constitui o documento principal e completo, voltado à consolidação 

das análises e à definição de diretrizes, ações e investimentos. Ele foi concebido para ser autossuficiente, ou 

seja, contém todas as informações necessárias para a compreensão do diagnóstico, da evolução esperada do 

Complexo Portuário e das decisões estratégicas propostas. Assim, a leitura do Plano Mestre não depende da 

consulta ao seu Apêndice. 

Por sua vez, o Apêndice do Plano Mestre do Complexo Portuário reúne os levantamentos de dados e os 

diagnósticos detalhados que subsidiaram a construção das análises apresentadas no Plano. Trata-se, 

portanto, de um documento de caráter técnico e consultivo, destinado ao aprofundamento de temas 

específicos, não sendo necessário para o entendimento das conclusões e proposições do Plano Mestre. 

O conteúdo do Apêndice está organizado em quatro grandes blocos temáticos: 

ω Acessos ao Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina; 

ω Infraestrutura e Operações Portuárias do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina; 

ω Gestão Ambiental e Territorial do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina; e 

ω Gestão da Autoridade Portuária de Paranaguá e Antonina. 

Adicionalmente, o Apêndice inclui a metodologia utilizada para as projeções de demanda e capacidades, 

apresentada de forma detalhada. Essa metodologia constitui a base técnica das projeções incorporadas no 

Plano Mestre, mas sua compreensão não é necessária para a interpretação dos resultados apresentados no 

documento principal. 
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No que se refere ao Plano Mestre, seu conteúdo está estruturado em quatro capítulos, organizados de forma 

lógica e progressiva: 

Capítulo 1 τ Síntese do Complexo Portuário: apresenta uma consolidação dos principais achados dos 

diagnósticos, sintetizando as informações mais relevantes levantadas no Apêndice. Esse capítulo também 

incorpora análises complementares que são essenciais para o entendimento das etapas estratégicas 

subsequentes. 

Capítulo 2 τ Projeção de Demanda e Capacidades: contém integralmente as projeções de movimentação e 

as estimativas de capacidade do Complexo Portuário ao longo dos horizontes temporais de planejamento. 

Embora a metodologia esteja detalhada no Apêndice, todos os resultados e suas interpretações estão 

apresentados neste capítulo. 

Capítulo 3 τ Análise Estratégica: desenvolve a análise estruturada do Complexo Portuário a partir das 

informações consolidadas nos capítulos anteriores, identificando os principais condicionantes, desafios e 

oportunidades, com destaque para a utilização da SWOT, que sintetiza os elementos relacionados a forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças. 

Capítulo 4 τ Plano de Ações e Investimentos: traduz as análises realizadas em propostas concretas, 

estabelecendo as ações e os investimentos necessários para o desenvolvimento do Complexo Portuário, a 

serem implementados pelos portos organizados. 

É importante ressaltar que os Capítulos 3 e 4 são diretamente derivados das análises e resultados 

apresentados nos Capítulos 1 e 2. Dessa forma, o Plano Mestre apresenta um fluxo lógico completo, no qual 

a síntese do diagnóstico e as projeções fundamentam a análise estratégica, que, por sua vez, orienta o plano 

de ações e investimentos. 

Dessa maneira, o leitor deve compreender que: 

ω O Plano Mestre é o documento central, completo e suficiente para a tomada de decisões e 

para o entendimento do planejamento proposto; 

ω O Apêndice possui caráter complementar e consultivo, servindo como fonte de 

detalhamento técnico e de suporte às análises; e 

ω Não é necessário consultar o Apêndice para compreender o Plano Mestre, embora sua 

utilização possa ser útil para aprofundamentos específicos. 

Essa organização foi adotada com o objetivo de garantir maior clareza, objetividade e foco estratégico ao 

Plano Mestre, facilitando sua utilização como instrumento de planejamento e apoio à decisão do Poder 

Concedente. 
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1 SÍNTESE DO COMPLEXO PORTUÁRIO DE PARANAGUÁ E ANTONINA 

 

 



 

8 

1.1 O COMPLEXO PORTUÁRIO 

O Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina abrange os Portos Organizados de Paranaguá e de Antonina 

e um conjunto de Terminais de Uso Privado (TUPs) que complementam e diversificam a capacidade 

operacional regional, a saber: Cattalini Terminais Marítimos, Porto Guará Infraestrutura SPE S.A., Novo Porto 

Terminais Portuários Multicargas e Logística Ltda., Maralto Terminal de Contêineres S.A. e Techint 

Engenharia e Construção S.A. 

No entanto, cumpre ressaltar que, até o presente momento, apenas os TUPs Cattalini e Techint encontram-

se em operação no Complexo Portuário. Os demais empreendimentos autorizados τ Porto Guará, Novo 

Porto e Maralto τ permanecem em fase preparatória, sem que tenham iniciado suas atividades 

operacionais. Tal situação decorre, sobretudo, da necessidade de conclusão dos respectivos processos de 

licenciamento ambiental, etapa indispensável para a emissão, pela Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (Antaq), do Termo de Liberação de Operação (TLO), documento que formaliza a autorização para 

o início da movimentação de cargas nas instalações. 

Situado na margem sul da Baía de Paranaguá, o Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina (Figura 1) 

ocupa uma posição geoestratégica de destaque no Sul do país, diretamente conectado aos principais eixos 

logísticos que articulam os corredores rodoviários, ferroviários e marítimos de alcance nacional e 

internacional. Essa condição privilegiada, somada à proteção natural da baía τ um tradicional abrigo seguro 

para navegação τ confere ao Complexo Portuário uma vantagem competitiva consolidada. 

No Município de Paranaguá, a apenas 90 km de Curitiba, concentram-se o Porto Organizado de Paranaguá, 

o TUP Cattalini e as futuras instalações dos TUPs Porto Guará e Novo Porto, conformando um núcleo logístico 

de alta relevância. De forma complementar, o Porto Organizado de Antonina, situado na porção oeste da 

baía e a 17,7 km de Paranaguá, opera em um sítio naturalmente protegido e estratégico para operações 

especializadas. 

A configuração portuária regional se completa com o TUP Techint e a futura instalação Maralto, ambos no 

Município de Pontal do Paraná, reforçando a vocação marítima do litoral paranaense. Essa distribuição 

equilibrada entre portos organizados e instalações privadas amplia a capacidade de atendimento, diversifica 

cargas e fortalece a resiliência do sistema logístico estadual. A Figura 1 apresenta a localização das instalações 

portuárias existentes e projetadas. 
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Figura 1: Localização do Complexo Portuário 

 
Elaboração: Infra S.A (2026) com dados da Antaq (2025). 
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1.1.1 Portos Organizados  

Os Portos Organizados de Paranaguá e Antonina foram delegados pela União ao Estado do Paraná, por 

intermédio do Convênio de Delegação nº 037/2001, celebrado em 11 de dezembro de 2001. Em decorrência 

dessa delegação, o exercício das funções de Autoridade Portuária passou a ser desempenhado pela 

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA). 

A APPA configura-se como empresa pública de capital fechado, integrante da administração indireta do 

Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual nº 17.895, de 27 de dezembro de 2013. Possui personalidade 

jurídica de direito privado, patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira, estando vinculada à 

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística (SEIL) e tem por objeto social exercer as funções de 

Autoridade Portuária no âmbito dos Portos Organizados de Paranaguá e Antonina, sob sua administração e 

responsabilidade, e demais instalações portuárias no Estado do Paraná que lhe forem incorporadas, em 

consonância com as políticas públicas setoriais formuladas pelo Poder Concedente por meio de Convênio de 

Delegação. 

As poligonais dos Portos Organizados de Paranaguá e Antonina estão definidas, respectivamente, pela 

Portaria do Ministério de Portos e Aeroportos nº 65, de 13 de abril de 2023, e pelo Decreto de 11 de fevereiro 

de 2016, conforme apresentado na Figura 2. 
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Figura 2: Poligonal dos Portos Organizados de Paranaguá e Antonina 

 
Elaboração: Infra S.A (2026) com dados do Ministério de Portos e Aeroportos (2016; 2023). 
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1.1.1.1 Modelo de gestão  

A APPA estrutura sua atuação a partir do modelo Landlord Port, no qual cabe à Autoridade Portuária a 

administração geral e a provisão da infraestrutura essencial τ como acessos aquaviários, bacia de evolução, 

berços de atracação e acessos terrestres internos. As operações portuárias são desempenhadas pela 

iniciativa privada, responsável pela superestrutura, incluindo equipamentos, armazéns e mão de obra 

especializada. 

Contudo, em razão das particularidades das atividades portuárias desempenhadas no Porto Organizado de 

Paranaguá, verifica-se também a presença de traços típicos do modelo Tool Port, configurando um arranjo 

híbrido. Isso ocorre porque, embora a maior parte das áreas de armazenagem esteja arrendada a operadores 

privados, a APPA mantém equipamentos e instalações de uso comum em regime de compartilhamento. 

Nesses casos, a Autoridade Portuária arca com a manutenção e os custos associados (seguros, insumos e 

suporte técnico), enquanto a operação é conduzida por entidades privadas mediante instrumentos jurídicos 

precários, como os acordos de cooperação firmados com a Associação dos Operadores Portuários de Granéis 

Sólidos de Importação do Porto de Paranaguá τ AGRASIP, a Associação dos Terminais do Corredor de 

Exportação de Paranaguá τ ATEXP e demais organizações representativas. 

Essa dinâmica híbrida traduz a complementaridade entre responsabilidades públicas e privadas: de um lado, 

reafirma-se a aderência ao modelo Landlord Port, que concentra na Autoridade Portuária funções centrais 

como administração, gestão da infraestrutura aquaviária, fiscalização e pré-qualificação de operadores; de 

outro, o compartilhamento de equipamentos e instalações aproxima-se do Tool Port, refletindo as 

especificidades locais e garantindo maior flexibilidade operacional. 

1.1.1.2 Instrumentos de Planejamento e Gestão  

Os instrumentos de planejamento e gestão da APPA evidenciam um conjunto estruturado de mecanismos 

destinados a garantir a expansão ordenada, a modernização e a sustentabilidade das operações nos Portos 

Organizados de Paranaguá e Antonina. Esses instrumentos, notadamente os Planos de Desenvolvimento e 

Zoneamento (PDZs) de Paranaguá e de Antonina, o Plano Estratégico 2022-2027 e o Plano de Negócios 2024, 

demonstram a preocupação da Autoridade Portuária em alinhar sua atuação às diretrizes nacionais de 

infraestrutura e logística e às políticas estaduais de desenvolvimento econômico: prioridade de 

investimentos, diretrizes operacionais, metas de sustentabilidade e inovação. 

Os PDZs dos Portos Organizados de Paranaguá e de Antonina apresentam forte aderência às diretrizes 

nacionais e setoriais, em especial ao Plano Mestre e ao Plano Plurianual (PPA) do Estado do Paraná. O PDZ 

do Porto Organizado de Paranaguá estrutura ações e investimentos estratégicos que contemplam desde a 

expansão da infraestrutura e a reestruturação rodoferroviária associada ao projeto da nova moega até obras 

de dragagem de manutenção, ampliação de píeres e melhorias nos acessos terrestres. Além disso, os PDZs 
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incorporam medidas voltadas à sustentabilidade, à relação porto-cidade e à inovação tecnológica, em 

sintonia com políticas públicas federais e estaduais. 

Por sua vez, o Planejamento Estratégico 2022ς2027 da APPA estrutura a atuação da Autoridade Portuária 

em múltiplas dimensões τ infraestrutura, operação, sustentabilidade, mercado, processos internos e 

pessoas τ integrando investimentos em grandes obras (como o Píer em T, o Moegão e a dragagem de 

manutenção), projetos de inovação tecnológica (como o Vessel Traffic Management Information System τ 

VTMIS e o Port Community System τ PCS), além de programas de sustentabilidade alinhados às práticas ESG 

e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). O instrumento 

guarda forte relação com os PDZs dos Portos Organizados de Paranaguá e de Antonina e apresenta 

compatibilidade com o Plano Mestre vigente, ao considerar os déficits de capacidade e as projeções de 

crescimento da movimentação portuária. Ademais, alinha-se às diretrizes do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI), ao contemplar áreas estratégicas (PAR 09, PAR 14, PAR 15, PAR 25 e PAR 50) já 

qualificadas para leilão no âmbito do programa. 

Por fim, o Plano de Negócios 2024 da APPA revela elevada aderência às políticas públicas setoriais, 

consolidando-se como instrumento operacional de curto prazo que materializa as diretrizes do Plano Mestre, 

do PPA estadual e do PPI. Ao priorizar projetos estratégicos de impacto imediato τ como a conclusão da 

derrocagem da Pedra da Palangana, dragagem de manutenção, concessão do acesso aquaviário, ampliação 

do pátio de triagem rodoviário e implantação do Projeto Moegão no modal ferroviário, inovação tecnológica 

(PCS, Gestão para Resultados) e novas outorgas, o Plano fortalece a integração entre o planejamento local e 

nacional, potencializa a eficiência logística e promove a sustentabilidade econômica do Complexo Portuário. 

No mais, o Plano de Negócios reafirma a solidez do modelo de governança da APPA ao integrar metas, 

objetivos estratégicos e plano de ações de forma coerente com o Plano Estratégico vigente. Ao apresentar 

um orçamento operacional e de investimentos plenamente compatível com as metas traçadas, o plano 

evidencia o alinhamento efetivo entre os instrumentos de planejamento corporativo, garantindo coerência 

e previsibilidade na execução das políticas empresariais. 

1.1.1.3 Exploração do Espaço Portuário  

A APPA administra, por meio de contratos de arrendamento e transição, 18 áreas dedicadas à operação 

portuária. Destas, 17 estão situadas no Porto Organizado de Paranaguá e uma no Porto Organizado de 

Antonina, conforme apresentado na Figura 3 e na Figura 4. Nos últimos anos, a APPA tem avançado de forma 

decisiva na regularização de áreas que vinham sendo exploradas de maneira precária, seja por liminares ou 

contratos transitórios. A conclusão das licitações das áreas PAR 14, PAR 15 e PAR 25 encerra definitivamente 

esse ciclo, eliminando a exploração irregular e consolidando um novo padrão de gestão portuária.  
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Figura 3: Localização das áreas operacionais em exploração indireta no Porto Organizado de Paranaguá 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Paranaguá (2024). 
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Figura 4: Localização da área operacional em exploração indireta no Porto Organizado de Antonina 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Antonina (2023).
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A formalização de contratos por meio de licitações transparentes e competitivas representa um marco 

estratégico para a Autoridade Portuária, assegurando segurança jurídica, previsibilidade administrativa e 

fortalecimento institucional. Mais do que regularizar a ocupação, essa iniciativa projeta o Porto Organizado 

de Paranaguá como um polo estruturante de desenvolvimento logístico e econômico, sustentado por 

investimentos consistentes e alinhados às demandas do comércio global. 

A assinatura dos contratos das áreas PAR 01, PAR 09, PAR 12, PAR 32 e PAR 50 eleva a APPA à condição de 

referência nacional em governança e eficiência operacional. Esses contratos transformam os investimentos 

privados em alicerce da modernização e expansão da infraestrutura portuária, com aportes superiores a R$ 

3,7 bilhões. Estão previstos projetos de modernização de terminais, ampliação da capacidade de 

armazenagem e movimentação, automação de processos, melhorias viárias e implantação de terminais 

especializados τ um salto estrutural para a competitividade do Porto. 

Além disso, as recentes licitações das áreas PAR 14, PAR 15 e PAR 25 projetam investimentos adicionais da 

ordem de R$ 2,2 bilhões. As obras incluem novos berços de atracação, infraestrutura de apoio, sistemas 

avançados de despoeiramento, elevadores de canecas, torres de transferência e balanças de fluxo. Esses 

empreendimentos não apenas ampliam a capacidade operacional e reduzem gargalos logísticos, mas 

também incorporam tecnologia de ponta e práticas sustentáveis, posicionando a APPA em um patamar 

internacional de eficiência, inovação e competitividade. 

Além dos investimentos viabilizados pelos novos contratos, destacam-se os ganhos operacionais oriundos de 

aditivos contratuais, que elevam o Porto Organizado de Paranaguá a um novo patamar de eficiência e 

competitividade. Exemplos expressivos são os aportes privados que ampliaram de forma significativa a 

capacidade de movimentação e armazenagem. Mais do que ajustes contratuais, esses investimentos 

consolidam uma estratégia de longo prazo, pautada na modernização, inovação tecnológica e expansão 

sustentável da infraestrutura portuária. 

Ao garantir que cada operador cumpra compromissos claros de investimento e metas de desempenho, a 

APPA transforma os contratos de arrendamento em mecanismos de desenvolvimento econômico e social, 

estimulando a geração de empregos, a atração de novos negócios e o incremento da competitividade 

regional. A gestão administrativa robusta, aliada à previsibilidade financeira proporcionada pelos contratos, 

assegura que os recursos aplicados resultem em infraestrutura de alto padrão, otimização logística e 

valorização contínua das áreas portuárias. 

Além dos contratos de arrendamento destinados à exploração de áreas e instalações situadas dentro da 

poligonal portuária, a APPA mantém também 23 contratos de passagem, que viabilizam a integração logística 

entre áreas de armazenagem localizadas fora da poligonal e os berços públicos, conforme ilustrado na Figura 
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51. Essas passagens operam por meio de correias transportadoras e dutos, assegurando eficiência no fluxo 

de cargas e ampliando a conectividade operacional do Porto.  

 
1 Cabe destacar que os contratos de passagem referentes às áreas PASS 21, PASS 23 e PASS 24 ainda não possuem traçado definido e implantado, 
razão pela qual tais estruturas não estão representadas na figura que apresenta as localizações das passagens existentes.  
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Figura 5: Localização dos contratos de passagem no Porto Organizado de Paranaguá 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Paranaguá (2024). 
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Os contratos de passagem em vigor no Porto Organizado de Paranaguá configuram instrumentos estratégicos 

para a gestão integrada da infraestrutura portuária, regulamentando o uso compartilhado de áreas comuns 

e possibilitando o trânsito eficiente de cargas entre terminais e instalações sob administração da Autoridade 

Portuária. Sua implementação resulta em ganhos operacionais expressivos, como a otimização da 

infraestrutura existente, a redução de gargalos logísticos, a promoção de sinergias entre operadores, a 

garantia de segurança jurídica e a previsibilidade contratual necessária ao planejamento das operações e à 

atração de novos investimentos, consolidando o Porto como referência em eficiência, governança e 

competitividade. 

Considerando os últimos leilões realizados para as áreas do PAR 14, PAR 15 e PAR 25, conforme previsto no 

PDZ do Porto Organizado de Paranaguá, a Portos do Paraná ainda dispõe de oito áreas estratégicas com 

vocações logísticas distintas, voltadas à movimentação de granéis sólidos vegetais, minerais e carga geral, 

aptas para exploração indireta por terceiros interessados, mediante contratos de arrendamento, conforme 

apresentado na Figura 6.  
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Figura 6: Localização das áreas afetas às operações portuárias disponíveis para arrendamento no Porto Organizado de Paranaguá 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Paranaguá (2024). 
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Diante desse cenário promissor, a APPA, alinhada com sua missão de impulsionar o desenvolvimento 

portuário do Estado do Paraná, está promovendo ações estruturadas e estratégicas com o objetivo de 

fomentar a ocupação dessas áreas. Nesse contexto, destaca-se a qualificação de áreas no âmbito do PPI, a 

exemplo da área PAR 03, bem como a elaboração de estudos técnicos que subsidiarão futuros processos 

licitatórios τ PAR 05 e Terminal Marítimo de Passageiros. Tais iniciativas visam atrair investimentos privados 

que contribuam diretamente para a modernização das operações, o aumento da competitividade e a 

expansão da infraestrutura portuária, consolidando o Porto Organizado de Paranaguá como um dos 

principais hubs logísticos da América Latina. 

Além das áreas operacionais destinadas à movimentação de cargas e atividades portuárias, a APPA 

administra atualmente 3 contratos referentes a áreas não operacionais τ ou seja, áreas não afetas às 

operações portuárias τ por meio da celebração de contratos de cessão de uso. Dentre essas áreas, uma está 

localizada no Porto Organizado de Paranaguá e duas no Porto Organizado de Antonina, conforme retratado 

na Figura 7 e na Figura 8. 

Figura 7: Localização da área em Cessão de Uso no Porto Organizado de Paranaguá 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Paranaguá (2024). 
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Figura 8: Localizações das áreas em Cessão de Uso no Porto Organizado de Antonina 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Antonina (2023). 

As áreas não afetas às operações portuárias, embora não vinculadas diretamente à atividade fim do Porto, 

representam oportunidades relevantes para a diversificação de usos, apoio logístico, serviços 

complementares e geração de receita. A exploração indireta por terceiros, mediante cessão de uso, contribui 

para a otimização do espaço portuário e reforça o compromisso da Portos do Paraná com a gestão eficiente 

e sustentável de seus ativos. 

Nesse contexto, atualmente a APPA dispõe de 4 áreas não operacionais disponíveis para exploração indireta, 

mediante contratos de cessão de uso onerosa. A Figura 9 apresenta a localização dessas áreas. 
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Figura 9: Localizações das áreas não afetas às operações portuárias disponíveis para exploração indireta 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do PDZ do Porto Organizado de Paranaguá (2024). 
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1.1.1.4 Funcionamento do Porto Organizado  

O Regulamento de Exploração dos Portos (REP) de Paranaguá e Antonina, vigente desde 2016, está há nove 

anos sem revisão, o que compromete sua atualização frente às mudanças regulatórias e operacionais do 

setor. Embora alinhado às normas legais, o documento apresenta lacunas relevantes que comprometem sua 

efetividade como instrumento de gestão portuária. O documento não contempla normas específicas para 

cada porto, desconsiderando suas diferenças operacionais. Também não inclui dispositivos exigidos pela 

Portaria SEP nº 245, de 26 de novembro de 2013, como estrutura modular, canais de participação e links 

atualizados para normativos e contatos institucionais. Informações sobre hinterlândia, acessos terrestres, 

infraestrutura, equipamentos e tarifas estão desatualizadas ou ausentes. O REP não detalha regras de 

atracação, abastecimento, dragagem, circulação viária, acesso aquaviário e uso das instalações públicas e 

arrendadas. Faltam referências claras às normas vigentes, substituições de ordens de serviço revogadas e 

orientações sobre caução e inadimplência. O documento também não aborda adequadamente aspectos 

como segurança portuária, gestão de resíduos, operações de abastecimento, controle de tráfego, sinalização 

náutica e ações socioambientais. Além disso, não há informações completas sobre contratos de 

arrendamento, equipamentos vinculados, procedimentos de qualificação de operadores, movimentação de 

passageiros e integração porto-cidade.  

A ausência desses elementos limita a funcionalidade do REP, bem como a capacidade da Autoridade 

Portuária de acompanhar as evoluções normativas e operacionais do setor. Isso pode resultar em 

dificuldades na aplicação de procedimentos atualizados, na transparência das informações e na integração 

entre os diversos agentes envolvidos nas operações. Além disso, dados desatualizados sobre infraestrutura, 

acessos, equipamentos e tarifas podem comprometer a tomada de decisões estratégicas, a atração de 

investimentos e a eficiência na prestação de serviços. A revisão do REP é, portanto, uma oportunidade para 

fortalecer a governança, aprimorar a comunicação com a comunidade portuária e garantir maior 

alinhamento com as boas práticas do setor. 

1.1.1.5 Inovação  

A inovação e a transformação digital constituem pilares estratégicos para a competitividade da APPA e 

encontram-se institucionalizadas por meio da Portaria nº 183, de 11 de setembro de 2025, que criou o Comitê 

de Inovação (CINOV). Apesar da relevância da norma supracitada, pontua-se que ela se limita a apresentar 

os membros do Comitê, seu escopo e seus eixos temáticos. Nesse sentido, nota-se a falta de elementos 

norteadores essenciais para a formalização de uma política institucional, a exemplo de princípios 

orientadores da inovação, critérios claros para priorização e seleção de projetos, instrumentos de incentivo 

à participação interna e integração com o planejamento estratégico, entre outros.  
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O Comitê centraliza iniciativas de todas as diretorias em um ambiente colaborativo, atuando de forma 

multidisciplinar na análise e recomendação de soluções inovadoras. Sua atuação está organizada em nove 

eixos temáticos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I): Operações; Meio Ambiente e Saúde e 

Segurança do Trabalho; Qualidade; Relação Porto-Cidade; Desenvolvimento Socioeconômico Sustentável; 

Desenvolvimento Tecnológico; Gestão Pública; Infraestrutura; e Segurança Jurídica.  

No entanto, apesar dos progressos, permanecem pontos de atenção relevantes. O CINOV ainda não dispõe 

de indicadores específicos para monitoramento e mensuração da eficácia das iniciativas de inovação, o que 

limita a avaliação objetiva de resultados. Outro aspecto refere-se ao financiamento: não há orçamento 

próprio para inovação, sendo necessária a realocação de recursos de outras diretorias mediante aprovação, 

o que restringe a autonomia operacional e a capacidade de experimentação inerente a projetos inovadores. 

A transformação digital da APPA avança com a implantação de sistemas que modernizam a gestão portuária, 

otimizam fluxos logísticos e aumentam a transparência administrativa. Entre as soluções já consolidadas, 

destacam-se o Carga Online (COL), o Sistema de Controle das Operações de Armazenamento (SCOA), o Portal 

Infoger, os sistemas iPort e Openport, além da plataforma APPA Web. Em fase de desenvolvimento, o PCS, 

em cooperação com a Fundação Valenciaport, representa um salto de integração e automação dos fluxos 

logísticos, embora apresente o desafio de interoperabilidade entre sistemas públicos e privados. 

Complementa esse portfólio o VTMIS, sistema que constitui um dos maiores avanços tecnológicos já 

incorporados pela Autoridade Portuária, permitindo monitoramento ativo e contínuo do tráfego marítimo, 

integração de informações em tempo real e gestão estratégica das manobras navais. Seus ganhos incluem 

maior segurança da navegação, redução de riscos e prevenção de acidentes, previsibilidade nas janelas de 

atracação, eficiência operacional e otimização do uso da infraestrutura aquaviária. Além disso, amplia a 

capacidade de resposta em situações críticas, como busca e salvamento, segurança marítima e fiscalização, 

consolidando a APPA como referência nacional em gestão de tráfego aquaviário.  

Paralelamente, a APPA alcançou um marco de desburocratização sem precedentes, reduzindo de 155 para 

36 os atos administrativos vigentes τ uma queda de 77% no arcabouço normativo. Essa simplificação trouxe 

mais agilidade, transparência e segurança regulatória, eliminando sobreposições e facilitando o acesso às 

regras pelos usuários do Porto. Alinhada ao programa Descomplica Paraná, a iniciativa reforça o 

compromisso da APPA com a eficiência administrativa e a modernização da gestão pública, consolidando-a 

como referência nacional em simplificação no setor portuário. 

1.1.1.6 Receitas e Despesas  

Em 2024, a APPA registrou um novo recorde anual, movimentando 66,7 milhões de toneladas de cargas, o 

que representou crescimento de 2,1% em comparação com o ano anterior. Esse desempenho operacional 

refletiu-se diretamente nas receitas do Porto. Tais receitas decorrem da cobrança pela utilização da 
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infraestrutura do Porto Organizado, disponibilizada aos operadores portuários para a realização das 

operações de importação e exportação de mercadorias, bem como sua armazenagem. No mesmo ano, as 

receitas vinculadas às infraestruturas τ acesso aquaviário, acostagem e operação terrestre τ atingiram 

máximas históricas. 

A receita operacional líquida da APPA cresceu 72,5% entre os anos de 2019 e 2024, passando de R$ 341 

milhões para R$ 588 milhões. Esse aumento reflete as transformações no modelo de negócios 

implementadas no período. A delegação de competências para gestão de contratos de arrendamento, obtida 

em agosto de 2019, modificou a estrutura de receitas da companhia. As receitas de arrendamento 

ascenderam de R$ 44,4 milhões em 2019, representando 11,6% da receita bruta, para R$ 275 milhões em 

2023, perfazendo 41,6% da receita. Tal diversificação reduziu a dependência das tarifas de utilização da 

infraestrutura portuária, estabelecendo uma fonte de receita mais estável e previsível fundamentada em 

contratos de longo prazo. 

No ano de 2024, as receitas de arrendamento apresentaram retração de R$ 62 milhões, queda de 22,7% em 

relação a 2023. Essa inflexão decorre exclusivamente de um evento não recorrente. Em 2023, houve o 

recebimento de uma indenização relativa a investimentos previstos, mas não realizados em um dos 

arrendamentos, o que elevou pontualmente a receita daquele exercício em mais de R$ 93 milhões. 

Desconsiderado esse efeito extraordinário, observa-se que a receita recorrente de arrendamentos não 

apresentou redução nos últimos anos: tanto as parcelas fixas quanto as variáveis mantiveram trajetória de 

crescimento regular. 

No que se refere à gestão das receitas, foi visualizada eficiência no período analisado. A APPA conseguiu 

elevar a retenção líquida de 89,2% em 2019 para 94,3% em 2024, reduzindo o impacto de impostos e 

contribuições sobre o faturamento. A conquista da imunidade tributária para determinados tributos federais 

contribuiu para essa melhoria. 

Os custos dos serviços prestados cresceram 149% no período, majorando de R$ 143 milhões em 2019 para 

R$ 357 milhões em 2024. Esse crescimento, superior ao das receitas, comprimiu as margens operacionais da 

empresa. A proporção dos custos sobre a receita líquida saltou de 46% em 2023 para 61% em 2024. 

Destacam-se os custos com infraestrutura marítima, que apresentaram volatilidade entre R$ 37,8 milhões 

em 2021 e R$ 128,8 milhões em 2023, e os custos indiretos, que cresceram de R$ 108 milhões em 2021 para 

R$ 183 milhões em 2024. 

As despesas administrativas seguiram trajetória de crescimento até 2023, com redução em 2024. O Plano de 

Desligamento Incentivado implementado em 2023 e 2024 resultou na saída de mais de 70 funcionários a um 

custo de R$ 45 milhões, com expectativa de economia de R$ 15 milhões anuais a partir de 2025. 

 



 

27  

Tabela 1: Demonstração do Resultado (2019-2024) 

Demonstração do Resultado (2019-2024) 
Valores em milhões de R$ 

Rubrica 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Receita Operacional Líquida 341,0 376,5 409,3 434,0 621,0 588,2 

Custo do Serviço Prestado -143,2 -205,8 -168,5 -218,7 -286,4 -356,5 

Lucro bruto 197,8 170,7 240,8 215,3 334,6 231,7 

Despesas operacionais -198,9 -176,7 -222,5 79,1 -178,1 -153,1 

Lucro operacional -1,1 -6,0 18,3 294,4 156,5 78,6 

Receitas financeiras 28,9 14,1 14,8 36,0 75,2 65,4 

Despesas financeiras -2,0 -1,3 -0,7 -0,04 -0,4 -10,5 

Resultado financeiro 26,8 12,7 14,1 35,9 74,8 54,9 

Resultado operacional antes do IR2 e CSLL3 25,7 6,7 32,4 330,3 231,3 133,5 

IR e CSLL -0,8 0,0 -6,9 -17,1 -42,6 -11,9 

Resultado líquido 24,9 6,7 25,5 313,2 188,7 121,5 

Elaboração: Infra S.A. (2025) com dados disponibilizados pela Autoridade Portuária (2025). 

1.1.2 Instalações Portuárias Privadas  

O Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina abriga, além dos Portos Organizados sob gestão pública, um 

conjunto de Instalações Portuárias de Uso Privado que atuam de forma complementar às infraestruturas 

públicas, inserindo-se em um ambiente caracterizado pela ampla integração intermodal e pelo 

compartilhamento de acessos e infraestrutura. 

Ressalta-se, entretanto, que algumas dessas instalações, embora já autorizadas pelo Poder Concedente, 

ainda não se encontram em operação, em grande parte devido a pendências relacionadas ao licenciamento 

ambiental. Uma vez concluídos esses processos e iniciadas as atividades, tais empreendimentos consolidarão 

um Complexo Portuário de elevada relevância logística e econômica, ampliando a capacidade de 

movimentação regional, diversificando a matriz de cargas e fortalecendo a competitividade do sistema 

portuário paranaense. Nesse contexto, integram o Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina as seguintes 

instalações portuárias privadas: 

TUP Cattalini: A Cattalini Terminais Marítimos S.A. opera com base no Contrato de Adesão nº 65, de 17 de 

março de 2015, celebrado para adequar o Contrato de Adesão MT/DP nº 49/97 às diretrizes da Lei nº 

12.815/2013. O terminal é dedicado à movimentação e à armazenagem de Granéis Líquidos (GL) τ 

majoritariamente produtos químicos e derivados de petróleo τ destinados ou provenientes da navegação. 

A instalação possui área autorizada de 52.668,60 m², situada no município de Paranaguá, nas imediações do 

 
2 Abreviação de άImposto de Rendaέ. 
3 Abreviação de άContribuição Social sobre o Lucro Líquidoέ. 
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Porto Organizado de Paranaguá, com o qual compartilha acessos viários e marítimos. A Cattalini se consolida 

como uma das principais bases logísticas especializadas em GL da Região Sul.  

TUP Novo Porto: O empreendimento Novo Porto Terminais Portuários Multicargas e Logística Ltda. 

encontra-se autorizado por meio do Contrato de Adesão nº 11, de 13 de agosto de 2018, e atualmente 

permanece em fase de projeto, aguardando a conclusão do processo de licenciamento ambiental para dar 

início à construção e à posterior exploração da instalação portuária privada. O terminal foi concebido para a 

movimentação e/ou armazenagem de carga geral, granéis sólidos, GL e carga conteinerizada, configurando 

um perfil operacional versátil e de elevada flexibilidade logística. Por meio do 1º Termo Aditivo ao Contrato 

de Adesão nº 11/2018, celebrado em 16 de agosto de 2024, o prazo de início da operação da instalação 

portuária foi postergado por mais 5 anos a partir do término do prazo originário. 

A futura instalação está situada no município de Paranaguá, em uma área total de 1.997.511 m², destacando-

se como um dos maiores empreendimentos portuários privados do Complexo Portuário, com capacidade 

potencial para absorver volumes expressivos de carga.  

TUP Porto Guará: O empreendimento Porto Guará Infraestrutura SPE S.A. encontra-se autorizado pelo 

Contrato de Adesão nº 06, de 23 de junho de 2022, que confere outorga para a exploração de instalação 

portuária privada destinada à movimentação e armazenagem de granéis líquidos, gasosos e sólidos. 

Localizado no litoral do município de Paranaguá, o projeto contempla uma área expressiva de 2.227.538,04 

m², destinada à implantação de um Complexo Portuário de grande escala.  

Atualmente em processo de licenciamento ambiental junto ao Ibama, o empreendimento apresenta 

concepção robusta e integrada, orientada à configuração de um hub portuário-industrial de alta capacidade, 

combinando operações de granéis diversificados com infraestrutura de apoio logístico, industrial e 

energético. 

A Figura 10 ilustra a localização do Terminal da Cattalini e das futuras instalações dos TUPs Novo Porto e 

Porto Guará. 
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Figura 10: Terminais de Uso Privado localizados em Paranaguá 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do Ministério de Portos e Aeroportos (2025). 
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TUP Maralto: O empreendimento, originalmente concebido sob a denominação Porto Pontal Paraná 

Importação e Exportação S.A., foi autorizado por meio do Contrato de Adesão nº 06, de 14 de agosto de 

2014, o qual promoveu a adequação do antigo Contrato nº 47/1996 às disposições da Lei nº 12.815/2013. 

Sua finalidade é a movimentação e armazenagem de cargas conteinerizadas destinadas ou provenientes do 

transporte aquaviário. Posteriormente, por meio do 1º Termo de Apostilamento ao Contrato nº 06/2014, de 

22 de fevereiro de 2024, foi formalizada a alteração da razão social da autorizatária para Maralto Terminal 

de Contêineres S.A. 

Localizado no município de Pontal do Paraná, o TUP ocupa uma área de 610.909,85 m² e configura um vetor 

estratégico de expansão da capacidade conteinerizada do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina, ao 

prover infraestrutura complementar às operações do Porto Organizado de Paranaguá e ampliar a capacidade 

de atendimento à crescente demanda por terminais especializados em contêineres. 

Não obstante seu potencial logístico e estratégico, o empreendimento encontra-se em fase não iniciada, 

condicionada à superação de entraves ambientais e judiciais. Tramita ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público Federal (MPF) e Ministério Público do Paraná (MPPR), que requer a anulação da licença 

de instalação emitida pelo Ibama, sob alegação de insuficiências no Estudo de Impacto Ambiental, 

especialmente no que se refere à análise de comunidades tradicionais e indígenas, à ausência de consulta 

prévia (Convenção 169/OIT) e à inexistência de Estudo de Componente Indígena (ECI) aprovado pela Funai. 

Paralelamente, no âmbito da infraestrutura de acesso τ elemento indispensável para a operação do 

terminal τ houve evolução recente. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) autorizou a 

continuidade do licenciamento ambiental da Faixa de Infraestrutura de Pontal do Paraná, reconhecendo a 

validade do EIA/RIMA correspondente, o que contribui para destravar etapas relacionadas aos acessos 

logísticos e à macrodrenagem necessárias à futura implantação.  

TUP Techint:  O TUP operado pela Techint Engenharia e Construção S.A. está autorizado por meio do 

Contrato de Adesão nº 95, de 04 de novembro de 2015, instrumento que promoveu a adequação do antigo 

Contrato de Adesão nº 01/2012 às diretrizes da Lei nº 12.815/2013. Trata-se de um terminal voltado à 

movimentação e armazenagem de carga geral, com ênfase em operações vinculadas à indústria offshore, 

especialmente atividades de construção, montagem e integração de módulos para plataformas marítimas τ 

um perfil singular dentro do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina. 

A área operacional autorizada passou por expansões sucessivas, refletidas em termos aditivos e 

apostilamentos ao contrato: inicialmente 149.591,23 m², ampliados para 195.673,75 m² e, por fim, para 

218.523,89 m², consolidando um ativo estratégico no município de Pontal do Paraná.  

A Unidade Offshore Techint (UOT), denominação operacional e histórica utilizada pela própria Techint para 

identificação de sua instalação portuária, preserva potencial de reativação operacional associado a novos 
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ciclos de investimento no segmento offshore, condicionado à evolução da demanda, às condições de 

mercado e à realização de eventuais adequações de infraestrutura e superestrutura. Nesse cenário, a 

instalação poderá contribuir para a diversificação da oferta logística regional no médio e longo prazo. 

A Figura 11 apresenta a localização do Terminal Techint e da futura instalação do TUP Maralto. 
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Figura 11: Terminais de Uso Privado localizados em Pontal do Paraná 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do Ministério de Portos e Aeroportos (2025). 
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1.2 ACESSOS AO COMPLEXO PORTUÁRIO 

Situação Atual dos Acessos Terrestres  

A infraestrutura de acessos terrestres é um elemento estratégico para a eficiência operacional e a 

competitividade do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina. A integração equilibrada entre os modais 

rodoviário, ferroviário e dutoviário permite não apenas ampliar a capacidade de movimentação de cargas, 

mas também melhorar a resiliência logística, reduzir custos e mitigar impactos ambientais. O modal 

ŦŜǊǊƻǾƛłǊƛƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ŀ ƳŜƴƻǊ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ /hі ǇƻǊ ǘƻƴŜƭŀŘŀ-quilômetro, sendo estratégico para longas 

distâncias e grandes volumes. Já o modal dutoviário se destaca pela elevada segurança e eficiência energética 

no transporte de GL, enquanto o rodoviário, embora mais flexível e capilar, concentra vulnerabilidades 

associadas à saturação das vias, custos elevados e maior impacto ambiental. A ausência de investimentos 

consistentes e coordenados pode comprometer a eficiência global da cadeia, gerar congestionamentos e 

reduzir a atratividade do Complexo Portuário no cenário logístico nacional e internacional. 

Matriz Modal  

Os modais rodoviário, ferroviário e dutoviário se complementam na sustentação das operações logísticas do 

Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina, refletindo tanto o perfil das cadeias produtivas atendidas 

quanto as condições da infraestrutura disponível. 

Em 2024, a matriz de transporte revelou a predominância do modal rodoviário, responsável por 79,14% do 

volume total movimentado, seguido pelo ferroviário (18,54%) e pelo dutoviário (2,32%). Essa elevada 

participação rodoviária decorre, em grande medida, de sua capilaridade e flexibilidade, mas também das 

limitações do sistema ferroviário, sobretudo nos trechos de serra, onde o traçado impõe restrições 

operacionais e reduz a competitividade desse modal. 

Apesar disso, observa-se um potencial ainda não explorado nos modais ferroviário e dutoviário. A ferrovia, 

eficiente no escoamento de commodities agrícolas, permanece subutilizada no transporte de importações, 

representando uma oportunidade estratégica para diversificação de fluxos e alívio da pressão sobre as 

rodovias. Da mesma forma, o modal dutoviário, hoje concentrado no transporte de derivados de petróleo, 

apresenta margem para expandir sua atuação e elevar sua participação na matriz logística do Complexo 

Portuário, reforçando a integração entre os diferentes modos de transporte e aumentando a resiliência do 

sistema como um todo. 

Acesso Ferroviário  

A infraestrutura ferroviária que atende ao Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina é operada pela 

Rumo Malha Sul S.A., conectando importantes polos agrícolas e industriais dos estados do Paraná, São Paulo, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Sua hinterlândia é ampla e diversificada, abrangendo regiões produtoras 
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de grãos (soja e milho), celulose, açúcar e combustíveis. Terminais logísticos em cidades como Maringá, 

Londrina, Cascavel, Ponta Grossa (Uvaranas) e Ortigueira (PR) desempenham papel central na concentração 

e no escoamento desses volumes.  

O principal corredor de acesso é a linha ParanaguáςUvaranas, com 116 km de extensão em bitola métrica 

entre Curitiba e Paranaguá (Figura 12). A eficiência desse trecho, no entanto, é condicionada pelas severas 

restrições geométricas da Serra do Mar, notadamente entre SaquaremaςMorretes e MarumbyςVéu de 

Noiva, onde rampas íngremes e curvas de raio reduzido limitam o comprimento das composições e exigem 

maior potência de tração, aumentando custos e reduzindo a vazão. Ressalta-se que o ramal ferroviário de 

acesso direto ao Porto Organizado de Antonina permanece desativado. 

Figura 12: Acesso ferroviário 

 
Elaboração: Infra S.A. (2026) com dados do VGeo (2025) e dos PDZs dos Portos Organizados de Paranaguá e Antonina (2023; 2024). 

As operações ferroviárias são realizadas por trens-tipo com configurações ajustadas à carga transportada, 

variando entre 2 e 4 locomotivas e de 45 a 120 vagões. A diversidade de fluxos inclui grãos, celulose, 

contêineres e combustíveis no sentido de chegada, enquanto fertilizantes e contêineres representam a maior 

parte das cargas de saída, além do retorno de vagões vazios.  

A análise de capacidade da malha revela um cenário desigual. Embora alguns segmentos apresentem 

ociosidade, os trechos críticos da Serra do Mar operam próximos ao limite, com taxas de utilização de 62% 

(SaquaremaςMorretes) e 63% (MarumbyςVéu de Noiva). Mais crítico ainda, o fluxo de exportação alcançou 




























































































































































































































































































































































































































































































































